PARECER Nº  878, DE 2003 

da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 59, de 2001

De iniciativa do nobre Deputado Willians Rafael, o projeto em epígrafe cria o Programa de Acompanhamento e Orientação Psicológica. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes  às 16ª a 20ª Sessões Ordinárias (de 23/02 a 06/03/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria. 

Nesta ocasião, o projeto vem a esta Comissão de Educação para ser apreciado consoante o que dispõe o § 5º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende autorizar O Governo do Estado a criar, no âmbito das escolas estaduais, Programa de Acompanhamento e Orientação Psicológica orientado para os alunos desses estabelecimentos, tendo em vista que a formação dos educandos carece de um acompanhamento psicológico, de forma a propiciar um desenvolvimento pleno aos estudantes. 

Do exame do assunto, ficamos convencidos da conveniência e do mérito da medida preconizada. De fato, não é possível imaginar que a educação dos jovens possa ser de fato plena e eficiente sem que haja acompanhamento psicológico dos educandos. 

Nesse sentido, aliás, a presença de um psicólogo, como preconiza a medida pretendida pelo autor, embora constitua um inegável avanço, entendemos que a proposta pode ser inclusive ampliada com a inclusão de acompanhamento psicopedagógico aos estudantes.

Como expressão do entendimento apresentado, propomos a seguinte 

EMENDA   

I – Dê-se ao artigo 1º do Projeto de lei nº 59, de 2001, a seguinte redação : 

“Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar, no âmbito das escolas estaduais, Programa de Acompanhamento e Orientação Psicológica e Psicopedagógica, destinado aos alunos matriculados nos estabelecimentos da rede pública.”

II – Dê-se ao artigo 2º do Projeto de lei nº 59, de 2001, a seguinte redação:

“Artigo 2º -  O Poder Executivo recrutará nos próprios quadros, ou proverá através de concurso público, os cargos destinados aos Psicólogos e aos Psicopedagogos encarregados da implementação do programa a que se refere a presente lei.”

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 59, de 2001, assim como da emenda apresentada.

a)   ADILSON  ROSSI - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 5/8/2003

a) CARLINHOS ALMEIDA – Presidente
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